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PROJETO DE LEI N° /2026 

 

 

“Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação, Cultural e Recreativa de 

Balneário de Carapebus - ACCRBC” 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DECRETA: 

 

Art. 1° O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, passa a vigorar 

acrescido de item com a seguinte redação: 

 

“Declara de utilidade pública a “Associação, Cultural e 

Recreativa de Balneário de Carapebus - ACCRBC.” 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das sessões, 06 de maio de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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JUSTIFICATIVA 

A Associação, Cultural e Recreativa de Balneário de Carapebus - 

ACCRBC, entidade civil sem fins lucrativos, fundada em 14 de janeiro de 2020, 

registrada no Cartório do Primeiro Ofício da 2ª Zona da Serra. A entidade destaca-

se pela execução de programas e projetos que visam a promoção de atividades e 

finalidades de relevância pública e Social em prol da comunidade de Balneário de 

Carapebus.  

A concessão do título de utilidade pública estadual é fundamental para 

ampliar e consolidar as iniciativas desenvolvidas pela Agência, permitindo maior 

acesso a editais, parcerias e recursos que viabilizem a expansão de seus projetos, 

visando ao fortalecimento de parcerias que beneficiem diretamente a comunidade. 

Ressalta-se que a ACCRBC atua com transparência e idoneidade, não 

remunerando os membros de sua diretoria e observando rigorosamente as 

disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e da Lei Estadual nº 10.976/2019, que 

estabelecem os critérios para o reconhecimento como entidade de utilidade 

pública. 

Diante da relevância social, do interesse público e da legalidade que 

envolvem a presente proposta, confiamos no apoio dos nobres deputados desta 

Casa Legislativa para a aprovação deste projeto, assegurando a Associação, 

Cultural e Recreativa de Balneário de Carapebus - ACCRBC condições ainda mais 

sólidas para cumprir sua missão. 

 

Sala das sessões, 06 de maio de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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DECLARAÇÃO 

 

Eu, DENILZA CRAVINHO VIEIRA, Presidente da ACBC – 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DE BALNEÁRIO DE 
CARAPEBUS, inscrita no CNPJ sob o número 36.485.364/0001-56, 

com sede estatutária a Avenida Beira Mar, n 2428, anexo I, Bairro 

Balneário de Carapebus, Cep. 29164-880, Serra/ES, ATESTA que 

os cargos da Diretoria da Entidade não são remunerados e que a 

instituição presta serviços relevantes de interesse público, sem 

custos para a população de Balneário de Carapebus. 

 

 

 

Atenciosamente, ​  

 

  
 
 

Denilza Cravinho Vieira 
Presidente  

27 99889-7459 
 
 

A ASSOCIAÇÃO, CULTURAL E RECREATIVA DE BALNEÁRIO DE CARAPEBUS - CNPJ: . 485.364.0001-56.36 

E-mail: associacaobalneariodecarapebus@gmail.com , Fanpage  e instagram: @acbcbalneario. 
fls. 25
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DECLARAÇÃO CONTÁBIL PARA FINS DE 
UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL 

Eu, Mônica Porto, Contadora, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Espírito 

Santo – CRC/ES sob o nº 016492/O, na qualidade de responsável técnica pela escrituração 

contábil da entidade ACBC, declaro, para os devidos fins e especialmente para instrução de 

processo de concessão de Título de Utilidade Pública Estadual, que: 

Após análise dos registros contábeis, documentos e práticas administrativas adotadas pela 

entidade, verifico que: 

A ACBC realiza a arrecadação de valores junto aos seus associados de forma espontânea e 

não compulsória, caracterizando-se como contribuição voluntária, fixada em 

aproximadamente R$ 5,00 (cinco reais) mensais, a título de colaboração para manutenção 

de suas atividades institucionais. 

Esclareço que o referido valor, quando considerado em sua totalidade anual, não excede o 

limite correspondente a 01 (um) salário mínimo vigente, atendendo, portanto, ao disposto 

no item VI das exigências para reconhecimento de utilidade pública estadual. 

Ressalto, ainda, que tal contribuição não possui natureza obrigatória, podendo o associado 

contribuir conforme sua livre manifestação de vontade, não havendo impedimento à 

participação daqueles que eventualmente não efetuem o referido pagamento. 

Declaro, por fim, que as informações acima prestadas são verdadeiras, baseadas na 

documentação e controles contábeis da entidade, estando em conformidade com as práticas 

adotadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para os devidos fins. 

 

Serra/ES, 07 de abril de 2026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Mônica Porto 

Contadora – CRC/ES nº 016492/O 
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 

 

Palácio Judith Leão Castello Ribeiro 

Rua Major Pissarra, 245 - Centro – Serra - ES – CEP: 29.176-020 – TEL: (27) 3251-8300 

Site: www.camaraserra.es.gov.br / E-mail: legislativo@camaraserra.es.gov.br 

Serra/ES, 05 de maio de 2026. 

 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

A Câmara Municipal da Serra, Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ sob o nº 

27.450.170/0001-24, neste ato representada por seu Presidente, Sr. William Fernando 

Miranda, atesta, para os devidos fins, que a Associação Cultural e Recreativa de 

Balneário de Carapebus, inscrita no CNPJ sob o nº 36.485.364/0001-56, com sede na 

Avenida Beira-Mar, nº 2428, Balneário de Carapebus, Serra/ES, encontra-se em pleno 

funcionamento desde o ano de 2019, desenvolvendo suas atividades de forma voluntária 

e sem fins lucrativos. 

Destaca-se que a referida Associação foi declarada de Utilidade Pública Municipal, 

conforme a Lei nº 5.670, de 30 de dezembro de 2022. 

Declara, ainda, que a entidade possui capacidade técnica, física e operacional para o 

desenvolvimento de eventos, projetos sociais, esportivos e competitivos, considerando 

as experiências adquiridas na execução de projetos realizados no Município da 

Serra/ES. 

Ressalta-se que, até a presente data, não há registros de fatos que desabonem a conduta 

ou a responsabilidade da entidade no cumprimento de suas obrigações, confirmando, 

assim, sua idoneidade e aptidão para a execução das atividades propostas. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

WILLIAM FERNANDO MIRANDA 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 6 de maio de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, IRINY LOPES - Matrícula 
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de maio de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de maio de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de maio de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de maio de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.       
 
  
 
 
 
 

Vitória, 11 de maio de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTIANE MONJARDIM RODRIGUES - Matrícula 207942
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 302/2026 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque 

ao texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 302/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da 

Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 

2019, declarando de utilidade 

pública a Associação Cultural e 

Recreativa de Balneário de 

Carapebus – ACBC, localizada no 

município de Serra. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa 

a vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural e Recreativa de Balneário de 

Carapebus – ACBC, localizada no município de Serra.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 6 de maio de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 

 

Em 11 de maio de 2026. 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretora de Redação – DR 

 
Luciana/Cristiane 

ETL nº 344/2026 
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - ALECIO JOCIMAR FAVARO,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos a
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Por fim, ao Subprocurador-Geral Legislativo para  parecer final e conclusivo, nos termos do artigo 9º, A,
inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 
      (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 12 de maio de 2026.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Diligência
 
  
 
 
 
 

Vitória, 13 de maio de 2026.
 
 
 

Alecio Jocimar Fávaro 
Procurador - 203268 
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PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 302/2026. 

AUTORIA: Deputada Estadual Iriny Lopes. 

EMENTA: “Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 

2019, declarando de utilidade pública a Associação, Cultural e Recreativa de Balneário 

de Carapebus - ACCRBC”. 

 

O Projeto de Lei em exame foi protocolado no dia 06 de maio de 2026 e 

visa declarar utilidade pública a Associação, Cultural e Recreativa de Balneário de 

Carapebus - ACCRBC, localizada no município da Serra/ES. 

 

Ao que consta, foram reunidos muitos documentos no sentido de que a 

Associação agraciada efetivamente foi instituída e desenvolve suas atividades há mais 

de um ano de forma gratuita e destinada à coletividade, o que ressalta a sua 

importância e atendimento ao requisito objetivo temporal prescrito por Lei, citando-se: 

 

a) Cópia do Estatuto Social da Associação, sob nº “1.4”; 

b) Declaração do Contador que presta serviços à Associação, declarando 

a sua regularidade e que essa não recebe de seus associados valores 

maiores que um salário mínimo anual, sob nº “1.9” e “1.10”; 

c) Certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e 

Jurídicas, certificando registro da Associação desde 14 de outubro de 

2020, sob nº “1.7”; 

d) Declaração do Presidente da Associação, com firma reconhecida em 

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que 

a instituição presta serviços de relevante interesse público, sob nº “1.6”. 
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No entanto, verifica-se que não foram apresentados: (i) documento 

expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do Ministério Público Estadual, pelo 

Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a 

organização funciona, para comprovar “efetivo funcionamento, há mais de um ano, de 

serviço desinteressado e gratuito prestado à coletividade”; e (ii) “atestado de atuação 

em conformidade com os objetivos estatutários emitido pelo conselho ou entidade de 

referência na área”, nos termos do art. 4º, incisos II e IV, da Lei nº 10.976/2019. 

 

Em razão disso, sugiro o encaminhamento do Processo em diligência, 

para que a Ilustre Deputada Estadual Autora providencie a juntada aos autos de 

referido documento, posto que imprescindível para regular tramitação do Projeto de Lei 

nº 302/2026. 

 

Palácio Domingos Martins, 13 de maio de 2026. 

 

ALECIO JOCIMAR FÁVARO 

Procurador da Assembleia Legislativa 
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação, quanto ao pedido de diligência solicitado pelo
procurador designado.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 13 de maio de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 9838/2026 - PL 302/2026  

Fase Atual: Parecer do subprocurador  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Iriny Lopes,
 
À Excelentíssima Senhora Deputada estadual Iriny Lopes segue pedido de diligência de juntada de
documento conforme exigência de legislação estadual. Respeitosamente aproveito a oportunidade para
renovar meus votos de profundo respeito. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de maio de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
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